PARECER N.º 1376 ,DE 2004, da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, sobre o Projeto de lei nº 698, de 2003.





De autoria do Deputado Roberto Engler, o Projeto de Lei n.º 698, de 2003, disciplina a gestão de pneus e seus resíduos sólidos no Estado de São Paulo. 





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, (fls.9vº). 





Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável com emenda às fls.10/12. 

 A seguir, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Defesa do Meio Ambiente para análise do mérito, nos termos do artigo 31 § 18 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

 Na condição de relator, verificamos tratar-se de uma iniciativa legislativa voltada a estabelecer regras de tratamento para um dos resíduos industriais mais nocivos ao meio ambiente.

Cerca de 30 (trinta) milhões de pneus velhos são abandonados por seus donos a cada ano no Brasil, e apenas uma pequena parcela deles é reciclada.

 Convém lembrarmos, que o surto de dengue que vem preocupando as autoridades sanitárias e a população, levou a Secretaria Estadual do Meio Ambiente em conjunto com a Secretaria Estadual da Saúde, a adotar medidas para a salvaguarda da vida e da saúde da população, por meio de normas para a destinação final ambientalmente adequada de pneus em aterros sanitários. Os pneus abandonados em terrenos baldios ou armazenados à espera de destinação final tendem a acumular água no seu interior e representam um criadouro potencial de mosquito.

De outra parte, um dos principais usos de pneus inservíveis tem sido a geração de energia, devido ao seu alto potencial calorífero. Mas são considerados ambientalmente adequados também para a utilização em pavimentação como sub-base de concreto asfáltico, ou para a formação de recifes artificiais, entre outros usos que estão sendo testados. Outra possibilidade é a utilização de pneus para o preenchimento de erosões.

A Petrobrás, por seu turno, vem desenvolvendo uma tecnologia que permite incorporar os pneus velhos ao xisto (mineral com baixo teor de óleo) para a produção de combustível.

Nessa linha, pautada por esses indicadores, a presente iniciativa legislativa vem dar uma resposta, de natureza legal, a um problema de alcance mundial, estabelecendo normas procedimentais capazes de dar ao produto-pneu, enquanto resíduo sólido, um tratamento a altura da sua importância no campo ambiental e econômico, respeitadas as alterações propostas pela emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, que vieram contribuir para o enriquecimento da proposição.
Assim, considerando as razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 698/2003, bem como à emenda apresentada pela CCJ.

a) RODOLFO COSTA E SILVA - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões em, 18/05/2004

a) DONISETE BRAGA  - Presidente
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